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PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 011/2025 COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.


A Prefeitura Municipal de Glória – BA, CNPJ: 14.217.335/0001-70, situada na Av. Presidente Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria - BA, em conformidade com o Art. 75, inciso II – da Lei Federal n°14.133/21 e Decreto Municipal n° 003 de 02 de janeiro de 2024, torna público aos interessados que pretende realizar a contratação de empresa para aquisição de vasilhame vazio e prestação de serviço de recarga de Gás de cozinha (GLP) para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Glória - BA, que é parte integrante e indissociável do Ato Convocatório.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 04/06/2025 às 7:59 HRS. A proposta de preços deverá ser enviada para o PORTAL BR CONECTADO https://licitagloria.brconectado.com.br/, até a data limite acima estabelecida.

Glória – BA, de 28 de maio de 2025.



Heliana Marcos Sandi de Sá
Secretária Municipal de Saúde













PROCESSO LICITATÓRIO N° 244/2025
DISPENSA ELETRÔNICA N° 011/2025

COM BASE NO ART. N 75, INCISO II da Lei 14.133/21

A Prefeitura Municipal de Glória- BA, CNPJ: 14.217.335/0001-70, com sede à Av. Presidente Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria - BA, por intermédio da Comissão de Contratação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Artigo n° 75, inciso II da Lei 14. 133/21 e Decreto Municipal n° 003 de 02 de janeiro de 2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E
DOCUMENTAÇÃO:
	DIA: 04/06/2025 às 7:59 HRS

	O INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA SERÁ: 
	DIA: 04/06/2025 ÀS 08:00 HORAS


	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA
ENVIO DA PROPOSTA E
DOCUMENTAÇÃO:
	https://licitagloria.brconectado.com.br/

	LINK DO EDITAL:
	https://licitagloria.brconectado.com.br/



1. DO OBJETO

1.1 A presente DISPENSA ELETRÔNICA tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de vasilhame vazio e prestação de serviço de recarga de Gás de cozinha (GLP) para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Glória- BA.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.2.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 ANEXO III – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES;
1.2.4 ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
2.1 As despesas decorrentes da execução do objeto por conta da Lei Orçamentária do Município da Glória, à contar da seguinte programação, na classificação abaixo:

	Órgão:
	03.07.00 – SECRETARIA DE SAUDE
03.07.52 – FUNDO MUNICIPAL

	Atividade:
	2021 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE
2051 – MANUTENÇÃO DASAÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE, 1038 – INVESTIMENTO NOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE - MAC

	Elemento da Despesa:
	33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
449052 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

	Fonte:
	1500.1002/ 1600.000/ 1659.000




3. VALOR DE REFERÊNCIA, DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 Os serviços a serem prestados deverão conter as seguintes especificações:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VL UNITARIO
	VL TOTAL

	01
	VASILHAME VAZIO SEM GÁS DE 13KG. 
	40
	R$ 251,17
	R$ 10.046,80

	02
	RECARGA DE GÁS DE COZINHA GLP 13KG
	200
	R$ 121,34
	R$ 24.268,00

	VALOR GLOBAL TOTAL
	R$ 34.314,80



OBS: Sendo o 1° Item de 40 unidades de Vasilhames Vazio uma aquisição Imediata, e o 2° Item 200 Recargas de aquisição conforme a demanda, da Secretaria de Saúde.

3.2 ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO

3.2.1 Com base na pesquisa realizada através de Cotação de Preço por meio do Banco de Preço, conforme documentos anexos, verificou-se que o valor global estimado de R$ 34.314,80 (Trinta e quatro mil trezentos e quatorze reais e oitenta centavos).

4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:
 
4.1 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA no Portal da Transparência, sendo que as “Propostas de Preços” e documentos de “Habilitação”, deverão ser encaminhados para o link https://licitagloria.brconectado.com.br/, até a data limite acima estabelecida, ambos encaminhamentos fazendo referência à DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 011/2025. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 04/06/2025 às 7:59H.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido.

5.2 Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados:

5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

5.2.2 Que não atendam às condições deste Edital.




5.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;

5.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário);

5.2.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

6. PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 6 deste Edital, acompanhada dos documentos de Habilitação de que trata o item 7 deste Edital. 

6.2 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo III deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:

6.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;

6.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

6.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.

6.4 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os documentos exigidos neste Edital.

6.5 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação;


6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital.

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.

7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

7.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito.

b) Em se tratando de Microempreendedor individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c)  Documento de identificação com foto do proprietário/sócios.

d)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

e)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

f)    Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0.


7.2.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a)     Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro período de validade;

c)        Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade;


g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade.

i)      Alvará de Localização e Funcionamento expedido pela Prefeitura sede do licitante.

j)     Autorização da ANP- Agencia Nacional de Petróleo.


7.2.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou emitida via site do Tribunal de Justiça do Estado sede da proponente.  

7.2.4 HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução do objeto da pretensa contratação ou de natureza similar.

7.2.5 Declaração Complementar, conforme ANEXO III.

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos devidos serão efetuados em parcela única, paga no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Secretário Municipal da pasta correspondente, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja impeditivo imputável à CONTRATADA. 

8.2 A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências contidas neste edital. A Prefeitura Municipal de Glória- BA, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame licitatório. 

8.3 O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias úteis, mediante a apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa Eletrônica.



9.2 Poderá, a Prefeitura Municipal de Glória- BA, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3 A Prefeitura Municipal de Glória- BA, poderá anular o presente Edital, no todo/em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

9.5 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Glória- BA.

9.6 Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente.

9.7 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

9.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

9.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal da Prefeitura Municipal de Glória- BA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Glória- BA, 28 de maio de 2025.




Heliana Marcos Sandi de Sá
Secretária Municipal de Saúde










ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na aquisição de botijões de 13kg de gás de cozinha (GLP) e no serviço de recarga de gás, visando atender às demandas da Secretaria de Saúde e de suas unidades de saúde no município de Glória/BA.

2.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

Nos termos do Artigo 75, no seu inciso II, da Lei 14.133/21 de 1° de abril de 2021. Ficando estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global.

3. JUSTIFICATIVA  

A contratação se justifica pela necessidade de assegurar o fornecimento contínuo e adequado de gás de cozinha (GLP), essencial para o funcionamento das unidades de saúde. O abastecimento regular é indispensável para garantir a segurança alimentar e o correto desenvolvimento das atividades médicas e administrativas.

A falta desse insumo pode comprometer a prestação dos serviços de saúde, ocasionando atrasos em procedimentos e dificuldades no preparo de alimentos. Além disso, a interrupção no fornecimento pode acarretar impactos negativos na qualidade do atendimento prestado à população e na eficiência das unidades de saúde.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada na aquisição e recarga de gás de cozinha visa garantir a continuidade dos serviços prestados, alinhando-se aos princípios da economicidade, eficiência e qualidade. A medida busca também atender às normativas de segurança e abastecimento, promovendo um planejamento adequado e evitando contratempos que possam afetar a prestação dos serviços de saúde no município.

A presente contratação encontra também amparo na Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública. A aquisição de botijões de gás e a recarga periódica desse insumo estão diretamente ligadas à continuidade dos serviços essenciais da Secretaria de Saúde, conforme previsto no artigo 11, inciso IV, da referida legislação, que trata da obrigatoriedade de garantir a continuidade dos serviços públicos.

Além disso, a contratação está em conformidade com os princípios da Administração Pública estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, assegurando transparência, economicidade, eficiência e impessoalidade no processo de aquisição.

A Lei nº 8.080/1990, que regula o Sistema Único de Saúde (SUS), também fundamenta essa necessidade ao determinar que a gestão dos serviços de saúde deve garantir os meios necessários para o funcionamento adequado das unidades de atendimento, o que inclui o abastecimento de insumos essenciais como o gás de cozinha.

Dessa forma, a contratação atende às exigências legais e normativas, garantindo que o abastecimento das unidades de saúde ocorra de forma contínua e eficiente, sem comprometer a prestação dos serviços públicos de saúde à população.

4. ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA 

	
ITEM
	
DESCRIÇÃO DO OBJETO
	
QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	
01

	 
VASILHAME VÁZIO SEM GÁS DE 13 KG.
	
40
	
R$ 251,17 (un)
	
R$ 10.046,80

	
02

	
RECARGA DE GAS DE COZINHA GLP 13 KG
	
200
	
R$ 121,34 (un)
	
R$ 24.268,00

	VALOR GLOBAL TOTAL
	R$ 34.314,80



Sendo o 1° Item de 40 unidades de Vasilhames Vazio uma aquisição Imediata, e o 2° Item 200 Recargas de aquisição conforme a demanda, da Secretaria de Saúde.

O valor global estimado da contratação é de R$ 34.314,80 (trinta e quatro mil, trezentos e quatorze reais e oitenta centavos).

5. JUSTIFICATIVA SOBRE PARCELAMENTO 

Nos termos do art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, o planejamento da contratação deve observar, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o princípio do parcelamento, com vistas a ampliar a competitividade e obter o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala.
No entanto, ao se analisar a natureza do objeto em questão — aquisição de vasilhames de botijão de gás GLP (13kg) e o serviço contínuo de recarga de gás de cozinha — verifica-se que não é recomendável a divisão do objeto em itens ou grupos distintos. Ambos os itens são interdependentes e fazem parte de uma mesma cadeia de fornecimento, cuja execução integrada por uma única empresa assegura maior eficiência logística, padronização no atendimento, rastreabilidade da prestação dos serviços e melhor controle administrativo e contratual.

Ademais, a contratação conjunta por valor global tende a atrair fornecedores com maior capacidade técnica e estrutura logística para atender à totalidade do objeto, proporcionando maior segurança na execução, uniformidade na prestação do serviço, além de possibilitar melhores condições comerciais e ganho de escala, o que contribui para a economicidade da contratação.

Dessa forma, considerando que os vasilhames e as recargas de gás destinam-se ao abastecimento regular e contínuo das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, e que são elementos que se complementam no atendimento à mesma finalidade pública, entende-se que a contratação deve ser tratada como um conjunto integrado e indivisível. Assim, propõe-se a realização da contratação em lote único, com valor global para o fornecimento completo, não sendo tecnicamente recomendável o parcelamento.


6. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E EXECUÇÃO 
Os serviços abrangem:
I. Fornecimento de Gás de Cozinha (GLP) e Botijões
• Fornecimento de botijões de 13kg de gás de cozinha (GLP), devidamente certificados e de acordo com as normas técnicas vigentes; 
• Reposição e recarga do gás conforme a demanda das unidades de saúde, garantindo o fornecimento contínuo; 
• Os botijões fornecidos devem atender aos requisitos de segurança estabelecidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); 
• O gás fornecido deverá atender aos padrões de qualidade exigidos pelas normativas de segurança e desempenho estabelecidas pelos órgãos reguladores.
II. Prazo e Condições de Entrega
· A execução do fornecimento e reposição será iniciada a partir da assinatura do contrato e da emissão da Autorização de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Saúde;
 
· A empresa contratada deverá garantir a entrega dos botijões e a recarga do gás conforme a demanda estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitando os prazos e locais determinados no contrato; 

· O local da entrega dos botijões adquiridos e da coleta ou entrega dos botijões vazios e recarregados, será no Centro de Especialidades Áurea Maria Vieira, Setor: Almoxarifado, Horário: 7h às 15h;

· A entrega dos botijões adquiridos deverá ocorrer em até no máximo 2 dias após a solicitação do material;

· Execução: A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato;

· As recargas deverão ser realizadas de forma programada e emergencial (em no máximo 12 horas), conforme necessidade da administração, para evitar desabastecimento nas unidades de saúde;

· Os botijões devem ser entregues em condições adequadas de conservação e segurança, devidamente lacrados e identificados; 

· Caso sejam identificados botijões com defeito, vazamento ou em desacordo com as especificações, a empresa deverá providenciar a substituição no prazo máximo de 24 horas, sem custos adicionais para a administração pública.
III. Garantia e Responsabilidade

• A empresa contratada será responsável pelo transporte, manuseio e entrega dos botijões, garantindo a conformidade com as normas de segurança; 
• Os botijões devem possuir certificação de conformidade, garantindo que estejam dentro do prazo de validade e em plenas condições de uso; 
• A empresa será responsável por eventuais falhas na entrega, vazamentos ou problemas técnicos relacionados ao gás fornecido, sendo obrigada a corrigir quaisquer irregularidades no prazo máximo de 12 horas;
• A recarga de gás deverá ser efetuada no prazo máximo de 12 horas após a solicitação;  
• Em caso de necessidade de ajustes na programação de entregas ou adequação dos serviços, a empresa deverá atender às solicitações da gestão municipal, respeitando os limites contratuais;
IV. Controle e Relatórios
• A empresa deverá fornecer relatórios periódicos sobre as entregas e recargas realizadas, discriminando as quantidades fornecidas, datas e locais de entrega; 
• Caso solicitado, deverá apresentar laudos técnicos, certificações e comprovações da qualidade do gás fornecido; 
• A empresa deverá manter um canal de comunicação disponível para esclarecimentos e suporte à gestão municipal; 
• Com essas especificações, busca-se garantir o fornecimento adequado e contínuo do gás de cozinha, assegurando a segurança e eficiência nos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades em Glória/BA.

7.     DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução do objeto por conta da Lei Orçamentaria do Município de Glória, a contar da seguinte programação:

	Órgão:
	03.07.00 – SECRETARIA DE SAUDE
03.07.52 – FUNDO MUNICIPAL

	Atividade:
	2021 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE
2051 – MANUTENÇÃO DASAÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE
1038 – INVESTIMENTO NOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE - MAC

	Elemento da Despesa:
	33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
449052 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

	Fonte:
	1500.1002/ 1600.000/ 1659.000



8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde de Glória/BA, em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, comprovando o recebimento dos materiais/serviços em conformidade com o contrato;

II. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditado em conta corrente de titularidade da empresa contratada. Para isso, a Nota Fiscal deverá conter explicitamente os dados bancários, incluindo nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente;

III. Caso seja identificado erro na Nota Fiscal ou qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida à contratada para as devidas correções. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado somente após a regularização da pendência e reapresentação do documento fiscal, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Glória/BA;

IV. Antes da efetivação do pagamento, a Secretaria Municipal de Saúde verificará a regularidade fiscal da contratada, mediante a apresentação das Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Negativa, assegurando o cumprimento das condições de habilitação exigidas no contrato;

V. Todas as obrigações tributárias, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e demais despesas incidentes sobre o fornecimento dos materiais e serviço serão de inteira responsabilidade da contratada, podendo a administração pública exigir, a qualquer tempo, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista;

VI. A inadimplência da contratada quanto às suas obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas não transferirá à administração pública qualquer responsabilidade, ficando esta isenta de quaisquer encargos dessa natureza.


9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


I. Fornecer os botijões de gás de cozinha (GLP) conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, atendendo às normas técnicas e regulamentações aplicáveis;

II. Executar o fornecimento de acordo com sua proposta, as normas legais e as cláusulas contratuais, assumindo total responsabilidade pelo cumprimento de suas obrigações;

III. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários decorrentes da execução do contrato, isentando a administração pública de qualquer ônus dessa natureza;

IV. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, sob pena de sanções previstas na legislação vigente;




V. Assumir a responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais que venham a ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência do fornecimento dos materiais;

VI. Substituir, botijões defeituosos ou em desacordo com as especificações no prazo máximo de 24 horas, sem ônus para a administração pública;

VII. Manter um canal de atendimento ativo para comunicação com a administração pública, assegurando resposta ágil a solicitações, dúvidas e eventuais intercorrências relacionadas ao fornecimento;

VIII. Notificar imediatamente a CONTRATANTE sobre quaisquer dificuldades na execução do fornecimento, bem como sobre a necessidade de ajustes em razão de descontinuidade de produtos ou outros fatores que possam impactar a entrega;

IX. Garantir que os produtos entregues estejam devidamente identificados e embalados conforme as exigências do contrato, prevenindo danos e preservando a integridade dos materiais até seu uso final.
 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 


I. Emitir a Nota de Empenho para garantir a reserva orçamentária necessária ao pagamento da despesa contratada;
II. Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, por meio do setor competente, garantindo que os serviços e materiais foram entregues conforme as especificações contratuais;
III. Efetuar o pagamento na forma e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, desde que cumpridas todas as exigências contratuais pela CONTRATADA;
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, garantindo que o fornecimento dos materiais e serviços relacionados ao suprimento de gás de cozinha ocorra dentro dos parâmetros estabelecidos;
V. Notificar formalmente a contratada sobre qualquer irregularidade constatada na execução do contrato, para que sejam tomadas as devidas providências no prazo estipulado;
VI. Prestar esclarecimentos à CONTRATADA sempre que solicitado, desde que relacionados ao objeto do contrato e dentro dos limites administrativos aplicáveis;
VII. Registrar e aplicar, quando necessário, penalidades pelo descumprimento contratual, garantindo o devido processo administrativo e o direito à ampla defesa da CONTRATADA;
VIII. Fornecer à CONTRATADA atestado de capacidade técnica, quando solicitado, desde que todas as obrigações contratuais tenham sido devidamente cumpridas;

IX. Manter registros detalhados sobre a execução do contrato, incluindo quantitativos entregues, ocorrências e demais informações relevantes para o controle administrativo e prestação de contas;
X. Adotar as providências cabíveis para garantir a regularidade e continuidade do fornecimento dos materiais, assegurando o atendimento das unidades de saúde do município.

 11.	VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A execução do serviço objeto deste contrato será 12 (doze) meses. 

12.	FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

· Girlaine Silva nascimento Araújo – Gestora de Contratos da SMS;

· Josiane Vieira Figuerêdo Ribeiro – Fiscal de Contratos das Ações da Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde de Glória/BA.

13. DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no instrumento contratual e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 155, incisos I a XII da Lei nº 14.133/21, serão aplicadas as sanções administrativas previstas no art. 156 da mesma lei. 

                                           
Glória BA, 28 de março de 2025.  


  
Girlaine Silva Nascimento Araújo
             Gestora de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Glória/BA















ANEXO – II - PROPOSTA COMERCIAL (MODELO)

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA-BA 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2025

Proponente: 
CNPJ:
Endereço: 
Telefone
E-mail:
Dados Bancários para pagamento:

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sas., nossa proposta de preços relativa à Licitação em epígrafe, declarando que:

 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VL UNITARIO
	VL TOTAL

	01
	VASILHAME VAZIO SEM GÁS DE 13KG. 
	40
	
	

	02
	RECARGA DE GÁS DE COZINHA GLP 13KG
	200
	
	

	VALOR GLOBAL TOTAL
	



a) O valor global da proposta é de R$..........................( ).

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de realização do certame.

c) A empresa declara inteira aceitação a todas as condições constantes no presente Edital.

Na hipótese de ser adjudicado a esta empresa o objeto licitado, o representante legal para assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será:
Nome:.......................................

Estado Civil: ...........................

Profissão: ......................

Carteira de identidade RG nº ................

Cargo:...............................

Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa
OBSERVAÇÕES:


ANEXO - III

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
 

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], sediada na [Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) [Nome completo do representante], portador da carteira de identidade nº [número do Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], DECLARA que: 

I. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021.

II. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação é permitida nos termos da legislação;

III. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal.


Local e data.


Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa


ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº. XXX/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2025


Pelo presente Termo de Contrato de Aquisição Vasilhame vazio e Prestação de Serviços de Recarga de Gás de cozinha GLP, regido pela Lei Federal nº. 14.133/21 e alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICIPIO DE GLÓRIA Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 14.217.335/0001-70, com sede na Av. Ernesto Geisel, nº. 48, Centro, Gloria - BA, neste ato representada pela sua Prefeita a Sra. Ena Vilma Pereira de Souza Negromonte, portadora da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representado por sua Secretária a Sra. Heliana Marcos Sandi de Sá, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa : XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXX, CNPJ no XXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXX, portador do CPF no XXXXXXXXXX, denominando-se a partir de agora, simplesmente, CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante as cláusulas e condições seguintes, acordam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para aquisição de vasilhame vazio e prestação de serviço de recarga de Gás de cozinha (GLP) para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Glória- BA.

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DA ENTREGA E DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxxxxxxx, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. A Entrega dos Produtos: No Centro de Especialidades Áurea Maria Vieira, Setor: Almoxarifado, Horário: 7h às 15h;
2.3. A entrega dos botijões vazios adquiridos deverá ocorrer em até no máximo 2 dias após a solicitação do material;

[bookmark: _GoBack]2.4. As recargas deverão ser realizadas de forma programada e emergencial (em no máximo 12 horas), conforme necessidade da administração, para evitar desabastecimento nas unidades de saúde;
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 - DA CONTRATANTE

3.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;


3.1.2. Emitir a Nota de Empenho para garantir a reserva orçamentária necessária ao pagamento da despesa contratada;
3.2.3. Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, por meio do setor competente, garantindo que os serviços e materiais foram entregues conforme as especificações contratuais;
3.1.4 Efetuar o pagamento na forma e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, desde que cumpridas todas as exigências contratuais pela CONTRATADA;
3.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, garantindo que o fornecimento dos materiais e serviços relacionados ao suprimento de gás de cozinha ocorra dentro dos parâmetros estabelecidos;
3.1.6. Notificar formalmente a contratada sobre qualquer irregularidade constatada na execução do contrato, para que sejam tomadas as devidas providências no prazo estipulado;
3.1.7. Prestar esclarecimentos à CONTRATADA sempre que solicitado, desde que relacionados ao objeto do contrato e dentro dos limites administrativos aplicáveis;
3.1.8. Registrar e aplicar, quando necessário, penalidades pelo descumprimento contratual, garantindo o devido processo administrativo e o direito à ampla defesa da CONTRATADA;
3.1.9. Fornecer à CONTRATADA atestado de capacidade técnica, quando solicitado, desde que todas as obrigações contratuais tenham sido devidamente cumpridas;
3.1.10. Manter registros detalhados sobre a execução do contrato, incluindo quantitativos entregues, ocorrências e demais informações relevantes para o controle administrativo e prestação de contas
3.1.11. Adotar as providências cabíveis para garantir a regularidade e continuidade do fornecimento dos materiais, assegurando o atendimento das unidades de saúde do município.

3.2 - DA CONTRATADA

3.2.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;
3.2.2. Fornecer os botijões de gás de cozinha (GLP) conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, atendendo às normas técnicas e regulamentações aplicáveis;

3.2.3. Substituir, botijões defeituosos ou em desacordo com as especificações no prazo máximo de 24 horas, sem ônus para a administração pública;


3.2.4. Garantir que os produtos entregues estejam devidamente identificados e embalados conforme as exigências do contrato, prevenindo danos e preservando a integridade dos materiais até seu uso final;

3.2.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

3.2.6. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

3.2.7. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros.

3.2.8. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE;

3.2.9. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato;

3.2.10. Notificar imediatamente a CONTRATANTE sobre quaisquer dificuldades na execução do fornecimento, bem como sobre a necessidade de ajustes em razão de descontinuidade de produtos ou outros fatores que possam impactar a entrega;

3.2.11. Assumir a responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais que venham a ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência do fornecimento dos materiais;

CLÁUSULA QUARTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
4.1. A CONTRATADA é considerada, para todos os fins e efeitos jurídicos, como única e exclusiva responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ XXXXXX (xxxxxxxxxxx), a ser pago pelo CONTRATANTE, em até 20 (vinte) dias, após a apresentação da Nota Fiscal.

5.2. As Notas Fiscais deverão ser enviadas pelo CONTRATADO na sede da Prefeitura e/ou para o E-mail: financas@gloria.ba.gov.br. 

§ 1o. Os pagamentos acima referidos serão efetuados através de ordem bancária da Prefeitura do Banco xxxxxxx, de acordo com o estabelecido no art. 65 da Lei 4.320/64, devendo os respectivos créditos serem lançados na conta corrente: xxxxx, Agência xxxxxx, em nome da CONTRATADA.

§ 2o A falta do pagamento a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (um por cento) por mês de atraso a título de juros.

§ 3o. No preço ora contratado já estão incluídos os custos operacionais da CONTRATADA que versam sobre encargos sociais, financeiros, tributários e trabalhistas, incluídas as despesas com deslocamentos dos técnicos, alimentação e outros, quando a situação assim exigir.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

6.1. As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município da Gloria, à conta da seguinte programação:

	Órgão:
	03.07.00 – SECRETARIA DE SAUDE
03.07.52 – FUNDO MUNICIPAL

	Atividade:
	2021 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE
2051 – MANUTENÇÃO DASAÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE, 1038 – INVESTIMENTO NOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE - MAC

	Elemento da Despesa:
	33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
44.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

	Fonte:
	1500.1002/ 1600.000/ 1659.000



CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

7.1. Os preços poderão sofrer reajustamento após o interregno de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, tomando-se por base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.2. O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.
7.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reajustamento, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
7.4. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento.
7.5. O contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada, para a resposta ao pedido de reajustamento de preços, contado da data do pedido.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, os contratantes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O registro da variação do valor do contrato para fazer face ao reajustamento poderá ser realizado por simples apostila.


CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO E DA ALTERAÇÃO

8.1. Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.º 14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda:

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições para a continuidade do mesmo;

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução;

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento.

CLÁUSULA NONA - DA DISPENSA ELETRÔNICA

9.1. A CONTRATADA, para atendimento de quanto dispõe o art. 75, II, da Lei 14.133/21, anexa ao presente termo, com demonstração de sua notória vantagem para o município, ficando estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Dispensa Eletrônica n.º XXX/2025 e à proposta de prestação de serviços, apresentados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a CONTRATADA às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em processo administrativo:
I - advertência;
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia ata o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;
III - 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente;
IV - impedimento de contratar com a Administração no prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termo do art. 156, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/21.
§ 1o. As penalidades estabelecidas nos arts. 155 a 158 da Lei Federal n.º 14.133/21 não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência do inadimplemento das condições contratuais.


§ 2o. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente.
§ 3o. Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação administrativa perante a CONTRATADA, sob pena de multa.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1. Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços será acompanhada pela Gestora de Contrato a Srª xxxxxxxx, Matricula n° xxxxxxxx.

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do FISCAL DO CONTRATO deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

11.3. Na ausência do servidor supracitado, a fiscalização e responsabilização ficará a cargo dos Secretários.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE
13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, §2º e art. 8º, da Lei n. 12.527 de 2011, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO


14.1. Fica eleito o foro do Município da Paulo Afonso-BA, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

14.2. Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas.


Gloria, xx de xxxxxx de 2025.


PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA
CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: ________________________________ 
CPF nº: _____________________________  
Nome: ________________________________ 
CPF nº: _____________________________





	
Prefeitura Municipal de Glória - Bahia


EXTRATO DE CONTRATO Nº. xxx/2025
    DISPENSA ELETRÔNICA Nº. XXX/2025

    Objeto -  Contratação de empresa para aquisição de vasilhame vazio e prestação de serviço de recarga de Gás de cozinha (GLP) para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Glória- BA.

   Contratada – XXXXXXX

    Valor Global do Contrato - R$ XXXXXX (XXXXXX).
 
    Fundamentação Legal – Art. 75,II, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021.

    Período de Vigência – XXXXXXXXXXX


Glória, XX de XXXXXX de 2025.







Fábio Araújo Silva
Agente de Contratação
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